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ABSTRACT | Psychology, as a science and profession, has gone 
by some curricular proposals and, as a result, discussions about 
teaching in psychology have become more intense, as well as 
debates about practices in training with the recognition of the 
contribution of basic internships throughout the course. The 
Unified Brazilian Health System (SUS) helped a lot in demonstrating 
how much the approximation of the different realities in health is 
still necessary for an engaged performance of the category. The 
objective of this work is to discuss the importance of internships 
for the future psychologist’s formation. We used the teachers of 
the internship in psychology’s experience, a specific modality in 
basic internship, to problematize the relevance of the development 
of professional skills which help in the qualification of this 
performance. This internship is present in the fourth year of the 
Psychology course at a college in Salvador, Bahia, and proposes 
the passage of small groups of students through different fields 
of health and work organizations. We understood that the transit 
of the student through different contexts of practice in health and 
having the mediation of a teacher are differentials for training in 
the area. This internship proposal contributes to the development 
of a professional more critical, ethical, reflective and attentive to 
the phenomena that occur with those to himself and those whom 
he provides service. Studies like this and others with different 
methodologies can help in the construction of professional and 
pedagogical practices in Psychology that are more reflective and 
committed to our Brazilian reality.

KEYWORDS: Psychology. Internship. Health. Ethics. Internship in 
Psychology.

RESUMO | A Psicologia, enquanto ciência e profissão, passou por 
algumas propostas curriculares e, com isso, discussões sobre ensi-
no em psicologia têm se adensado, assim como os debates acerca 
das práticas na formação, com o reconhecimento da contribuição 
de estágios básicos ao longo do curso. O Sistema Único de Saúde 
auxiliou sobremaneira na demonstração do quanto a aproxima-
ção das diversas realidades em saúde ainda se faz necessária para 
uma atuação engajada da categoria. O objetivo deste trabalho 
é discutir a importância dos estágios para a formação da futura 
psicóloga. Utilizamos o relato de experiência de professoras do 
Internato em psicologia, uma modalidade específica em estágio 
básico, para problematizar a relevância do desenvolvimento de 
competências profissionais, que auxiliem na qualificação dessa 
atuação. Esse Internato está presente no quarto ano do curso de 
Psicologia de uma faculdade em Salvador, Bahia, e propõe a pas-
sagem de pequenos grupos de estudantes por campos variados 
da saúde e das organizações de trabalho. Compreendemos que o 
transitar do estudante por diversos contextos de prática na saúde 
e ter a mediação de uma professora são diferenciais para a forma-
ção na área. Essa proposta de estágio contribui para o desenvolvi-
mento de um profissional crítico, ético, reflexivo e mais atento aos 
fenômenos que ocorrem com aqueles a quem presta serviço e a 
si mesmo. Estudos como este e outros com metodologias diversas 
podem auxiliar na construção de práticas profissionais e pedagó-
gicas em Psicologia mais reflexivas e comprometidas com a nossa 
realidade brasileira.
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Psicologia.
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Introdução

A Psicologia no Brasil começou a ser lecionada, en-
quanto disciplina autônoma, na segunda metade do 
século XIX, com influência dos modelos europeus 
e estadunidenses, evento que precede o ensino da 
Psicologia na era universitária (Lisboa & Barbosa, 
2009; Antunes et al, 2006; Collares-da-Rocha & Lima, 
2019). A década de 1950, por sua vez, foi marcada 
pela busca da regulamentação da profissão e da 
atuação do profissional de Psicologia, com a articu-
lação da Associação Brasileira de Psicotécnica (ABP) 
e do Instituto de Seleção e Orientação Profissional 
da Fundação Getúlio Vargas (ISOP/FGV) com o 
Conselho Nacional de Educação (Esch & Jacó-Vilela, 
2012; Collares-da-Rocha & Lima, 2019). Por conta dos 
muitos impasses entre o Ministério da Educação e a 
Associação Brasileira de Psicólogos, apenas em 1962, 
a profissão e o curso de Psicologia foram oficialmen-
te regulamentados no Brasil (Lisboa & Barbosa, 2009) 
e organizados em três níveis de formação: bacharela-
do, licenciatura e formação do psicólogo (Lei n. 4.119, 
1962). A partir desse momento, Instituições de Ensino 
Superior (IES), sejam elas universidades, centros uni-
versitários ou faculdades (públicos ou privados) co-
meçaram a expandir a oferta desse curso no país.

No entanto, com golpe de 1964 e a ocorrência da di-
tadura militar no Brasil, os espaços de trocas entre 
psicólogas foram impactados. A repressão caracte-
rística desse período, entre outros efeitos, impediu 
que a profissão, recém-regulamentada, produzisse 
reflexões sobre si mesma, além da própria dificulda-
de da categoria se organizar de maneira crítica frente 
ao sistema instaurado (Jacó-Vilela & Degani-Carneiro, 
2012; Antunes, 2012). Uma das críticas mais presen-
tes nesse período era o quanto conhecimentos e prá-
ticas reproduziam a construção que vinha de outros 
países, mesmo com marcadas diferenças econômi-
cas e sociais entre as realidades desses locais e a bra-
sileira (Jacó-Vilela & Degani-Carneiro, 2012). Apenas a 
partir de meados da década de 1970 e 1980, mais de 
dez anos após a regulamentação da profissão, que as 
psicólogas passaram a lançar luz sobre o seu fazer. 
Nesse sentido, Jacó-Vilela e Degani-Carneiro (2012) 
e Correia e Dantas (2017) destacam a importância 
da Psicologia Social e a influência de psicanalistas 
argentinos na construção de novas formas de fazer 
Psicologia no Brasil, na construção de um trabalho 
articulado às demandas de um grupo ou comuni-
dade, em que a teoria está auxiliando a prática, não 
determinando-a. 

Além disso, a crise econômica da década de 1980 con-
tribuiu para a inserção da profissional em outros locais 
de atuação, para além do contexto clínico tradicional 
hegemônico da psicoterapia no consultório particu-
lar (Dimenstein, 1998; Jacó-Vilela & Degani-Carneiro, 
2012, Ferreira Neto, 2008; Mello & Teo, 2019). Dada a 
hegemonia do modelo psicoterápico, as profissionais 
psicólogas encontraram e construíram barreiras na 
sua atuação no setor saúde e no trabalho em equipe, 
transpondo, muitas vezes, o modelo clínico individual 
para hospitais gerais e psiquiátricos, ambulatórios de 
saúde mental e de clínica geral e postos de saúde na 
atenção básica, não garantindo uma mudança sócio- 
política nessas práticas (Ferreira Neto, 2008; Mello & 
Teo, 2019). O modelo clínico hegemônico da psicote-
rapia, ainda baseado em tradições europeias e esta-
dunidenses, permaneceu sem atender às necessida-
des apresentadas pela população de determinados 
locais de atenção à saúde. Este modelo desconside-
rava, muitas vezes, fatores como classe social, raça e 
gênero, elementos importantes e característicos da 
organização da população brasileira, marcada forte-
mente pela desigualdade social, racismo e diferenças 
de gênero, e com demandas que pediam ações que 
extrapolassem o modelo exclusivamente baseado no 
atendimento individual.

Ao passo em que psicólogas atuantes na saúde com-
preendiam que não dispunham dos recursos teórico-
-práticos necessários para o trabalho que se apresen-
tava em seus contextos, professoras de Psicologia, 
inseridas nos mais diversos contextos acadêmicos,  
também identificaram a necessidade de transforma-
ções no currículo formativo, tentando diminuir a dis-
tância entre as práticas emergentes e as discussões 
acadêmicas. 

Não se pode falar em percepções e mudanças linea-
res e homogêneas, mas os movimentos sociais da 
década de 1980, que foram responsáveis pela rede-
mocratização do país, Reforma Sanitária Brasileira e 
Reforma Psiquiátrica, influenciaram enormemente 
nas concepções de direito, de cidadania e, conse-
quentemente, de saúde, provocando reflexões nas 
mais diversas áreas do saber-fazer da Psicologia no 
Brasil. Especificamente no que se refere à Reforma 
Psiquiátrica, este movimento solicitou das psicólogas 
um posicionamento crítico e visão ética sobre a situa-
ção que era vivida no contexto geral dos manicômios 
e também na sua relação com a sociedade como 
um todo (Lüchmann & Rodrigues, 2007; Macedo & 
Dimenstein, 2016), estabelecendo interlocução com 
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os direitos humanos. Nesse sentido, Rosato (2011) 
discute o quão transformadora essa articulação pode 
ser para o saber-fazer da psicóloga, uma vez que a 
profissional não se ocupa de sujeitos isolados, mas 
da situação humana, da dignidade e do sofrimento 
das pessoas nos contextos em que vivem.

Os diversos avanços na área passaram a exigir, cada 
vez mais, uma profissional que conseguisse avaliar, 
compreender e intervir nos diversos contextos de 
sua atuação, considerando sujeitos individuais, gru-
pos e coletividades, seja na esfera pública ou pri-
vada. Assim, desde a formação em Psicologia, essa 
discussão sobre o trabalho da psicóloga nas mais di-
versas áreas de atuação tem se tornado necessária e 
já possui impactos na organização da graduação na 
área em todo o país. As propostas curriculares têm 
ofertado e valorizado estágios supervisionados (bá-
sicos e específicos), que precisam proporcionar uma 
imersão ética, crítica e embasada nos contextos de 
práticas. essa imersão deve estar localizada em um 
tempo e espaço, respeitando as populações, grupos 
e indivíduos ali envolvidos, contextualizadas com as 
necessidades históricas e emergentes. Os estágios 
básicos têm oportunizado a compreensão desse tra-
balho da psicóloga tal como precisa ser desenvolvido 
socialmente, uma vez que possibilitam a inserção do 
aluno de maneira gradual e ao longo do curso, via-
bilizando discussões acerca do vivido nesses locais. 
A proposta desses estágios é justamente auxiliar na 
compreensão das múltiplas possibilidades de ação 
da psicóloga, sempre considerando que suas práticas 
são construídas também a partir das demandas dos 
locais em que a psicóloga se insere. 

A produção nacional sobre o tema tem crescido, seja 
apresentando pesquisas empíricas e relatos de ex-
periência sobre a importância dos estágios, seja com 
trabalhos de revisão bibliográfica (Collares-da-Rocha 
& Lima, 2019; Macedo, & Dimenstein, 2016). O papel 
do professor e supervisor, o reconhecimento da dina-
micidade das experiências mediante os contextos de 
práticas e a necessidade de se reconhecer o quanto 
o currículo precisa estar bem articulado à realidade 
brasileira são alguns elementos que vêm sendo de-
batidos nos últimos anos (Pitombeira, Xavier, Barroso 
& Oliveira, 2016; Silva Neto & Oliveira, 2015; Mendes, 
Fonseca, Brasil & Dalbello-Araújo, 2012; Silva, Pinheiro 
& Laurendon, 2020), mas discussões acerca do papel 
do estágio na formação da futura psicóloga, expe-
riências bem sucedidas nas inovações das propostas 
de estágio, a influência dos estágios básicos para o 

estudante de psicologia ainda são aspectos que po-
dem ser melhor estudados e debatidos. 

O objetivo deste artigo é, portanto, discutir a importân-
cia dos estágios supervisionados para a formação da 
psicóloga brasileira. Utilizaremos o relato de experiên-
cia de uma modalidade de estágio básico, como uma 
forma de discutir o desenvolvimento de competências 
que versem sobre uma atuação contextualizada, críti-
ca e proponente de mudanças na área da saúde.

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) em 
Psicologia e a importância dos estágios supervi-
sionados em saúde

Nas décadas de 1980 e 1990, assim como o setor 
saúde, a organização da educação sofreu diversas 
mudanças no Brasil, no nível das responsabilidades 
federais, estaduais e municipais. Nesse sentido, no-
vas composições e reflexões foram trazidas para os 
currículos de todos os profissionais de saúde. Temos, 
a partir de 1996, o surgimento da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB) n. 9394 (1996), cujo pro-
pósito, em linhas gerais, era estabelecer um diálogo 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
para a organização de competências e diretrizes para 
o ensino (em todos os níveis, incluindo os cursos de 
graduação), com o pacto de um currículo mínimo 
(Yamamoto, 2000). A implementação da LDB e as con-
sequências advindas da sua execução têm sido mui-
to debatidas, incluindo-se críticas à sua forma, mas 
se reconhecendo também avanços que ocorreram, 
aspectos que não poderão ser aprofundados neste 
artigo, mas que podem ser explorados em produções 
mais específicas sobre o assunto (Yamamoto, 2000, 
Fernandes, 2001). 

A partir da divulgação da LDB, foram construídas as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) (Resolução 
n. 5, 2011), que se constituíram como um aconteci-
mento histórico importante, por terem sido fruto de 
debates e negociações entre diversos atores sociais 
e entidades representativas. Essas entidades repre-
sentativas embasaram o entendimento dos per-
fis de egressos para a formação dos estudantes de 
Psicologia de forma a estruturar as competências e 
as habilidades para alcançar esse perfil. Tais aspectos 
são apresentados como um domínio de conhecimen-
tos psicológicos básicos (Bernardes, 2012).

Ao longo do tempo, algumas propostas foram desen-
volvidas e aprofundadas, contemplando discussões 
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sobre a divisão do curso de Psicologia em formação 
de psicólogo e bacharelado e a organização do curso 
em núcleo comum (formação generalista) e ênfases 
curriculares (momento de concentração e aprofun-
damento em alguma área de atuação profissional). 
A discussão sobre os estágios também está presente 
nas DCN de 2011 (Resolução n°5, 2011), que desta-
cam que: “os estágios supervisionados visam assegu-
rar o contato do formando com situações, contextos 
e instituições, permitindo que conhecimentos, habili-
dades e atitudes se concretizem em ações profissio-
nais, sendo recomendável que as atividades do está-
gio supervisionado se distribuam ao longo do curso” 
(Resolução n. 5, 2011, p.20). 

No contexto brasileiro, atualmente, alguns cursos 
de Psicologia já inserem os estudantes em situações 
práticas desde o primeiro semestre, construindo 
gradualmente as intervenções possíveis para esse 
discente, iniciando, por exemplo, com a prática e o 
treinamento em observação, na perspectiva dos está-
gios básicos. Os estágios profissionalizantes ou espe-
cíficos, por sua vez, permanecem ocorrendo ao final 
do curso e devem refletir o amadurecimento do fazer 
da Psicologia por esse aluno, que está concluindo a 
graduação.

Ao final da década de 1990, críticas a esse currícu-
lo ainda eram tecidas mencionando o quanto a dis-
cussão sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) era 
incipiente e o quanto os alunos desconheciam as 
realidades em que atuariam, como na saúde men-
tal (Romano, 1999; Macedo & Dimenstein, 2016). 
Reconhece-se a importância de, ainda na formação 
universitária em Psicologia, aproximar os alunos dos 
contextos de saúde e que essas discussões e práticas, 
na graduação, instrumentalizam esses estudantes a 
atuarem em contextos diversos com embasamento 
teórico, competências que envolvam habilidades e 
atitudes éticas, responsáveis, críticas e propositivas, 
elementos fundamentais para qualquer campo de 
atuação, mesmo nos mais recentes. 

Nesse sentido, a formação em Psicologia deve fun-
cionar efetivamente para ampliar a aptidão dos es-
tudantes no uso dos conhecimentos psicológicos 
básicos para a pesquisa, análise, prevenção, promo-
ção da qualidade de vida e atuação em processos 
psicológicos e psicossociais. O currículo consiste em 
um processo de produção de cultura e relações de 
poder, e isso ressalta a importância da comunidade 
científica na construção das reformas curriculares. 

Por isso, é fundamental apresentar os diversos posi-
cionamentos dos atores sociais e entidades envolvi-
das para a elaboração de propostas curriculares de-
mocráticas que contemplem as aspirações e ideais 
da maioria (Bernardes, 2012).

Dessa forma, o SUS e, em seguida, o Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), se configuram como dois 
sistemas brasileiros que apontam para uma forma de 
se pensar cuidado e direitos no Brasil e a prática nes-
sas instâncias solicita do profissional psicólogo que 
novas formas de atuação sejam organizadas, para 
além do modelo da clínica tradicional hegemônica. O 
reconhecimento dos elementos contextuais, a exem-
plo de altos índices de violência de gênero, grande 
consumo de álcool, regionalidades, bem como a 
identificação do funcionamento da dinâmica de fa-
mílias, o atendimento à grande demanda de uma 
Unidade Básica de Saúde (UBS), a complexidade do 
trabalho em equipe são aspectos a serem integrados 
na prática psicológica (Ferreira Neto, 2008; Macedo & 
Dimenstein, 2011). 

Por sua vez, os antigos modelos curriculares, carre-
gados em conteúdos programáticos e que pouco fa-
ziam interlocução com a prática, foram e estão sendo 
revistos, com a proposta de incluírem referenciais 
práticos, contemplando variadas áreas de atuação na 
saúde (Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), consul-
tório de rua, outros dispositivos de cuidado menos 
institucionalizados), novos conhecimentos (como os 
advindos da Psicologia Social, Comunitária e de in-
terseções com outras áreas, como a ideia de clínica 
ampliada) e com autores brasileiros (como Cecília 
Minayo, Magda Dimenstein, Jessé Souza, Paulo 
Amarante, Joel Birman, Djamila Ribeiro). 

A partir de experiências de estágios em Psicologia da 
Saúde, psicólogas e estudantes têm oportunidades 
de exercitar habilidades para identificar as necessi-
dades sociais e de saúde da população atendida, ao 
se colocarem ativas na escuta e na intervenção so-
bre os processos psicológicos e psicossociais, para 
favorecer a resolutividade das ações em saúde. As 
atividades de estágio explicitadas por Dimenstein e 
Macedo (2012) e Hüning, Costa, Silva e Silva (2013) 
adequaram-se à proposição das diretrizes do SUS, ao 
estabelecerem associação entre os âmbitos de atua-
ção e a Política Pública de Saúde no Brasil.

Assim, estar presente em diversos espaços de atua-
ção, através dos estágios básicos em Psicologia, 
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permite fazer visitas diversificadas a muitas insti-
tuições de saúde, voltando o olhar para questões 
diferentes das enfocadas na psicoterapia e que são 
extremamente relevantes, como qualidade de vida; 
prevenção, proteção e promoção da saúde; valoriza-
ção do trabalho em equipe; importância do trabalho 
intersetorial, os diversos impactos dos determinan-
tes sociais na saúde das pessoas, entre outros. 

A práxis dialogada ao longo da formação, que inclui 
diversos elementos teóricos e práticos, proporciona a 
compreensão de que a relação dialógica é base para 
o aprendizado e para a mudança, ganhando valor de 
destaque em relação aos conteúdos desvinculados 
de uma reflexão sobre possíveis impactos dessa for-
ma de pensar (Soares & Veríssimo, 2010). Relações 
éticas são, dessa forma, trabalhadas na graduação, 
convidando o estudante a refletir que elas não envol-
vem apenas a ética profissional, mas também, uma 
forma de se estabelecer relações e entender as situa-
ções vividas (Soares & Verissimo, 2010). 

As discussões mais recentes em torno da formação 
em Psicologia têm abarcado esses aspectos. A par-
tir de 2018, ano indicado pelo Conselho Federal de 
Psicologia como o ano da formação em Psicologia, fo-
ram iniciadas discussões para a elaboração das novas 
DCN para o curso. A Associação Brasileira de Ensino 
da Psicologia (ABEP) promoveu uma série de reuniões 
entre psicólogas e entidades de classe, encontros que 
resultaram na Resolução n. 597 (2018). Assim, a con-
tribuição social sobre fenômenos e processos huma-
nos emergiu como um dos aspectos transversais da 
formação teórico-prática da Psicologia e se destacou 
a necessidade do caráter científico, presencial, gene-
ralista, crítico, humanista, ético, reflexivo e comple-
xo da formação na área (Resolução n. 597, 2018). Os 
estágios, através das DCN, configuram-se como uma 
forma importante de se construir uma perspectiva 
mais articulada entre saberes e práticas e como uma 
via de inserção do estudante em possíveis cenários 
de atuação, tornando mais complexo seu olhar sobre 
as realidades brasileiras, assim como, promovendo 
uma formação mais crítica e contextualizada. 

Metodologia

Este artigo consiste em um relato de experiência de 
duas professoras acerca de um estágio básico que 
desenvolviam, pertencente à formação de um curso 

de graduação em psicologia, no formato de Internato. 
Trata-se de uma perspectiva qualitativa, que utilizou 
a observação e a descrição de atividades realizadas 
nessa modalidade de estágio, ao longo do período de 
2016 a 2020. Assim, essas atividades dizem respeito: 
às aulas com conteúdo mais teórico, às aulas realiza-
das em campo de estágio, junto aos grupos de alu-
nos, bem como às reuniões com outras professoras 
e com as coordenações, das quais participaram, ao 
longo do período estabelecido.

Por se tratar de um relato de experiência das próprias 
autoras, esse trabalho não foi submetido à avaliação 
de um comitê de ética em pesquisa, mas obedece aos 
inúmeros procedimentos éticos, como o sigilo de pes-
soas envolvidas no compartilhamento das atividades, 
a atenção a não produzir riscos ou prejuízos com o 
relato das reflexões e o reconhecimento que relatar 
a experiência de um estágio inovador, que é o de for-
mato em Internato, pode gerar contribuições para a 
prática do ensino em Psicologia de maneira ampliada. 

Diante disso, os resultados envolvem três grandes 
temas: a importância dos estágios supervisionados 
básicos e a proposta de Internato em Psicologia; con-
tribuições de um estágio no modelo de Internato e co-
laborações da professora junto aos alunos em campo.

Resultados e discussão

Os estágios supervisionados básicos: a proposta 
de um Internato em Psicologia

Os estágios supervisionados devem ser configurados 
em dois níveis: básico e específico (Resolução n°5, 
2011). O estágio supervisionado básico abarca a inte-
gração das competências e habilidades e o desenvolvi-
mento de práticas delimitadas no núcleo comum, que 
representa a perspectiva generalista da formação. O 
âmbito do estágio específico consiste em aprofundar 
a ênfase assumida pelo projeto político pedagógico 
(PPP) do curso de Psicologia de cada instituição, sendo 
requisitado o desenvolvimento de práticas integradas 
das competências, habilidades e conhecimentos apro-
priados à referida ênfase do curso. 

As DCN preconizam que, para a formação em 
Psicologia, as competências referem-se ao desenvol-
vimento no graduando de execuções e atuações psi-
cológicas que visam a assegurar um domínio mínimo 
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de conhecimentos nas diversas áreas da Psicologia 
e a aptidão para usá-los em âmbitos distintos que 
exigem a pesquisa, análise, avaliação, prevenção e 
atuação em processos psicológicos e psicossociais e 
na promoção da qualidade de vida. A carga horária 
integrada dos estágios básico e específico deve com-
pletar o mínimo de 15% da carga horária total do cur-
so (Resolução n. 597, 2018).

Os estágios encontram-se no eixo estruturante dos 
componentes curriculares referentes às práticas pro-
fissionais, que visam garantir um núcleo básico de 
saberes e conhecimentos específicos. Reconhecemos 
que os estágios possibilitam a aproximação da prá-
tica profissional, de maneira mais concreta, menos 
idealizada e amplia as possibilidades de ação da psi-
cóloga, uma vez que outras atividades, para além da 
psicoterapia, se tornam factíveis. Também viabili-
zam a compreensão da importância do trabalho em 
equipe e interinstitucional. No artigo 24º, o Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) define os estágios obrigató-
rios supervisionados como atividades de formação, 
que tenham um grau crescente no que se refere à 
complexidade, busquem a interlocução de diferen-
tes componentes curriculares, e que incluam as de-
mandas regionais e territoriais, além da promoção 
de direitos humanos (Resolução n. 597, 2018). Ainda 
seguindo os parâmetros dessa regulamentação, os 
estágios também têm a proposta estimular critica-
mente a consolidação e a integração entre conheci-
mentos e práticas concernentes à formação da psi-
cóloga, de modo a garantir a promoção de políticas 
públicas, a interdisciplinaridade e a interprofissionali-
dade (Resolução n. 597, 2018).

Nesse sentido, o Internato em Psicologia, implanta-
do desde 2012, apresenta-se como uma experiência 
inovadora de ensino em serviço, presente em um 
curso de Psicologia de uma faculdade particular de 
Salvador, Bahia, cujas principais características são 
a oferta de cursos da área de saúde e a valorização 
da articulação teoria-prática (Daltro, Cajado, Oliveira, 
Silva & Matos, 2013). Ele se localiza como um está-
gio básico supervisionado, obrigatório, por compor o 
currículo, e que privilegia a aprendizagem a partir das 
experiências em quatro campos de prática nas áreas 
de: Psicologia das Organizações e do Trabalho e nos 
âmbitos da Saúde, nos contextos da atenção básica, 
secundária e terciária, constituindo quatro rodízios. 

Essas práticas supervisionadas são estruturadas em 
dez semanas, ocorrem no sétimo e no oitavo semes-
tres, sendo mediadas por professoras com experiência 
nas referidas áreas de atuação, que oferecem assis-
tência contínua e direta ao estudante em campo. Em 
termos de carga horária, possuem doze horas sema-
nais de atividades teórico-práticas, em grupos peque-
nos entre seis e dez estudantes por período de prática, 
totalizando 120 horas para cada campo de atuação. 
Assim, em um semestre, o aluno cursa dois rodízios do 
Internato, ao longo de 20 semanas, totalizando 240 ho-
ras nessa modalidade de estágio básico. Geralmente, 
cada rodízio conta com a imersão de, no mínimo, oito 
horas semanais nos campos de práticas, e, ao final de 
todo o Internato (dois semestres), o estudante cumpre 
480 horas relacionadas ao saber-fazer do psicólogo. 

Por ser uma aproximação teórico-prática das ativida-
des em psicologia, durante o quarto ano do curso, a 
experiência  tem possibilitado que o estudante reali-
ze um processo de transição para um papel mais ati-
vo na sua própria formação, ao experienciar a práxis 
da psicóloga nas áreas da Saúde e do Trabalho, as 
duas ênfases escolhidas pelo curso dessa faculdade. 

Essa modalidade de aprendizado em serviço visa o 
desenvolvimento de competências conceituais, pro-
cedimentais e atitudinais nos estudantes. Apesar da 
dificuldade em distinguir com exatidão cada uma 
dessas competências, as conceituais estão relacio-
nadas a conteúdos abordados ao longo do curso, 
como entrevista, avaliação, diagnóstico, psicoprofila-
xia, tipos de atividades que podem ser desenvolvidas 
pela psicologia. As competências procedimentais di-
zem respeito à condição de realizar uma entrevista, 
identificar se há ou não demanda para acompanha-
mento psicológico, realizar avaliação de saúde men-
tal em uma visita domiciliar, discutir uma situação 
com a equipe multidisciplinar etc. As atitudinais se 
referem à possibilidade de desenvolver relações em 
grupo de maneira construtiva, identificar limites na 
própria atuação, estabelecer uma relação responsá-
vel com todos os envolvidos na prática que exerce, 
entre outras características. Assim, essas atividades 
devem acontecer de modo a compreender o funcio-
namento dos campos de atuação, planejar interven-
ções adequadas às demandas do campo de prática, 
desenvolver habilidades interpessoais, aprofundar as 
possibilidades de intervenção em cada área de atua-
ção e lidar com as questões éticas e relacionais emer-
gentes nos campos da saúde e do trabalho. 
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Uma vez descrita a estrutura básica do Internato em 
Psicologia, localizando-o em uma instituição, é possí-
vel trazermos algumas reflexões acerca das motiva-
ções para a sua estruturação tal como está atualmen-
te. O modelo de estágio básico foi fundamentado pela 
teoria da aprendizagem sociointeracionista, uma vez, 
na estruturação do Internato, compartilhou-se da 
ideia de que a atividade humana ocorre através da 
mediação: o contato com pessoas mais experientes 
favorece a resolução de problemas percebidos, ini-
cialmente, como difíceis ou impossíveis de serem en-
frentados individualmente (Lima, 2017). 

A zona de desenvolvimento proximal 
(Vigotski,1984/2007), descrita na teoria de aprendi-
zagem sociointeracionista, é percebida no cotidiano 
do processo de aprendizagem, quando a professora 
e o grupo de alunos estudam os conteúdos a serem 
aprendidos, revisam conteúdos já abordados nos se-
mestres anteriores, e identificam possibilidades de 
soluções ou compreensões dos problemas identifica-
dos nos campos de atuação da psicóloga. A interação 
social, intrínseca ao processo de ensino-aprendiza-
gem, mediada pela professora, consiste num espa-
ço democratizado, de troca e compartilhamento do 
conhecimento teórico, do saber-fazer da atuação da 
Psicologia e das atitudes pessoais e profissionais ne-
cessárias àquele campo de prática. 

A partir da mediação, o sujeito implica-se na interação 
com o mundo através da consciência e constrói sen-
tidos e significados para a experiência vivida. Nesse 
sentido, a professora agrega ao modelo por trazer 
suas habilidades e competências como experiência 
prática, auxilia o estudante a passar de um nível ini-
cial de aprendizagem, muito voltado para a aquisição 
de conhecimento,  para explorar suas possibilidades 
de aprendizagem de intervenção técnica pela intera-
ção com o usuário do serviço, com os funcionários da 
empresa, bem como com o grupo de estudantes e a 
própria professora (Daltro & Pondé, 2017). 

Assim, o Internato em Psicologia está organizado de 
uma maneira que viabiliza a inserção do estudante 
em espaços de práticas consoantes com as ênfa-
ses do curso, proporcionando a todos experiências 
múltiplas, antes da escolha do estágio específico, ao 
tempo em que, pela presença da professora junto 
aos alunos nos campos, potencializa o aprendizado, 
construindo leituras variadas das atividades a serem 
desempenhadas pela psicóloga. 

Presença da professora no campo de estágio: 
reflexões acerca do aprender-fazer juntos

Identificamos que o Internato em Psicologia, tal como 
está estruturado, com base no processo de ensino-
-aprendizagem sociointeracionista, de maneira rota-
tiva e com grande carga horária, incentiva o aluno a 
interagir com problemáticas emergentes do campo 
de prática, ao pensar numa práxis, discutindo com os 
colegas, professores, trabalhadores da saúde e per-
cebendo suas próprias emoções, que entram nesse 
contexto formativo como fundamentais para o autor-
reconhecimento e para a construção de uma identi-
dade profissional. 

A presença da professora no campo de prática, reali-
zando, se necessário, as mesmas atividades que são 
propostas aos estudantes, e a possibilidade de ter 
um discente observando o seu fazer, tem sido reco-
nhecido por nós como um aspecto que agrega conhe-
cimentos para a formação do estudante. Ao refletir-
mos, enquanto professoras, acerca da nossa própria 
prática na formação em Psicologia, nos deparamos 
com a quase total ausência de experiências em que 
tenhamos acompanhado um professor, ou até mes-
mo um psicólogo do campo de estágio específico, 
em atendimento ou atuando nas instituições em que 
passamos enquanto estudantes. Lembramo-nos de 
um ensino de Psicologia muito teórico, em que a prá-
tica era organizada mais no campo da idealização do 
que com elementos realmente vividos. 

A discussão sobre formas de fazer, entrelaçamentos 
entre teorias e intervenções, sentimentos vividos e di-
ficuldades percebidas eram praticamente ausentes. 
A proposta do Internato é diminuir a distância entre 
essa construção imaginada do fazer da psicóloga e a 
real tessitura da sua atividade no cotidiano, através da 
atuação de uma professora que pode tanto ser obser-
vada, como observar o estudante em sua atuação.

Assim, a presença da professora é compreendida por 
nós como uma via não apenas de apresentação da 
atividade, mas também de discussão de formas de 
exercer o papel de psicóloga, por meio do manejo de 
situações que acontecem in loco, de reflexão sobre 
impasses vividos, de tomada de decisões éticas e ar-
ticuladas com o campo de práticas. Ou seja, a presen-
ça da professora pode ser problematizada como uma 
forma de catalização da compreensão do saber-fazer 
da psicóloga engajada em contextos. 
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Para tanto, reconhecemos um elemento fundamen-
tal nesse processo de aprendizagem que é o de se co-
locar como agente ativo na construção das próprias 
habilidades e conhecimentos teóricos. Identificamos 
que, o grande período em que professoras e alunos 
permanecem juntos no campo de prática, ao menos 
oito horas semanais, é um elemento dinamizador da 
vinculação: entre professora e aluno, entre grupo de 
estudantes e entre o grupo da faculdade e os profis-
sionais do campo em que estão inseridos. A vincu-
lação é um fator que, como defende Pichon-Rivière 
(1998), favorece que o outro se torne significativo para 
nós e, a partir desse processo vinculativo, é possível 
trabalhar com elementos de pertencimento. Assim, 
as pessoas do nosso grupo e, em seguida, o campo 
de prática em que estamos, passa a ser significativo 
para nós, de tal forma que a nossa atuação deixa de 
ser alienada e se torna comprometida e crítica, com 
objetivos de garantir ou tentar desenvolver, formas 
para que todos os que estão envolvidos sintam-se va-
lorizados pelo que fazem e pelo que são. 

Nesse sentido, os estudantes começam a se sensibi-
lizar com o mundo do outro, identificando aspectos 
de uma realidade que lhe é estranha, mas que pas-
sa a compor o seu mundo, como a preocupação em 
relação ao fato de que alguns usuários do serviço e 
seus acompanhantes não sabem usar o elevador da 
instituição, por terem o hábito de frequentarem ca-
sas e não edifícios. Essas pessoas são, em sua maio-
ria, oriundas de cidades do interior da Bahia e, mais 
especificamente, da zona rural, tendo uma forma 
de lidar com o território - espaço de mediação entre 
mundo e sociedade - diferente da dos alunos, em 
sua maioria. Com esse exemplo, podemos perceber 
como fica mais fácil para esse estudante visualizar o 
que pode ser morar em outra cidade, que não seja a 
capital do Estado, assim como imaginar: que existem 
outras formas de lidar com o espaço-tempo,  que tan-
tos outros recursos podem não estar disponíveis a 
essa pessoa e que o trabalho em saúde é mais amplo 
do que o diagnóstico e o tratamento, por exemplo. 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento da empatia 
para compreender a realidade do usuário do serviço 
foi explicitado por Ramírez (2016) como um dilema 
no processo de aprendizagem dos estudantes de 
Psicologia frente aos estágios e, para enfrenta-lo o 
autor propõe que as vivências sejam compartilhadas 
com o usuário, de modo a reduzir a distância entre o 
mundo do graduando e o mundo da pessoa atendida 

por ele, a partir do vislumbre de realidades diferentes 
e concretas. 

Com a inserção do aluno nos cenários de práticas, 
de maneira gradual e antes dos estágios específicos, 
é possível auxiliá-lo na compreensão de uma popu-
lação que, em termos de saúde, apresentará como 
queixas: o nervosismo, a insônia, a irritabilidade, a 
vontade de não ir trabalhar, e entrever que esses su-
jeitos podem ser pertencentes a um grupo que possui 
o que Sawaia (2014) problematizou como sofrimento 
ético-político, que diz respeito aos engendramentos 
relacionados à exclusão, à opressão e ao desvalor. 

É difícil para uma pessoa habitualmente questionar 
certos procedimentos adotados pela equipe, mas isso 
se complexifica na medida em que outros elementos 
compõem esse cenário, como estar longe de casa, 
doente, necessitando de cuidados diretos da equipe 
de saúde e sem o domínio do local físico em que está 
instalada. Assim, ao poder ver essas tantas pessoas 
com realidades de vida diversas, pessoas atendidas 
por essas futuras psicólogas não entrarão rapidamen-
te em categorias nosológicas típicas da racionalidade 
biomédica, ficando menos reféns dessa perspectiva, 
ao se depararem com uma abordagem psicológica 
compreensiva e que contempla o que os contextos 
podem produzir em termos de saúde, doença e cuida-
do. Podemos afirmar, por exemplo, que conviver com 
essas realidades dos campos de práticas, juntamente 
com o treino em evoluções psicológicas, registro em 
prontuário e preparação de relatórios psicológicos 
contribuem para ações mais cuidadosas e melhores 
interações com outros profissionais. 

Ao mesmo tempo em que temos um estudante que 
vai ampliando as suas noções de realidade, modos de 
vida, significados do adoecimento e do cuidado, per-
cebemos que estar em um campo de prática, acom-
panhado todo tempo pela presença da professora, 
contribui para experiência de desenvolvimento da 
autonomia do estudante, aqui compreendida como 
uma autonomia mediada. Essa mediação tem o pro-
pósito de retomar diversos conteúdos já abordados 
teoricamente, valorizar o que foi apreendido, dar di-
recionamento às atividades que serão desenvolvidas, 
destacar quais as habilidades serão necessárias para 
o desenvolvimento de determinadas intervenções, 
validar experiências vividas, construir um espaço-
-tempo de trocas e acolhimentos das experiências 
difíceis e prazerosas.
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Durante todo o período do Internato, são comuns 
preocupações dos alunos que fazem referência a 
como essas práticas de imersão com a professora 
auxiliam-nos a se aproximarem com mais clareza 
do papel do psicólogo, a articularem o que aprende-
ram “teoricamente” com o fazer do momento, assim 
como relatos que abordam a dificuldade e comple-
xidade do trabalho do psicólogo, a sensação de can-
saço após a prática e a percepção de que achavam 
que não conseguiriam desempenhar uma atividade. 
Também são comuns dúvidas sobre como “proceder” 
caso alguém chore, quais perguntas são pertinentes 
em uma primeira entrevista com um paciente hospi-
talizado, o que é típico de um acolhimento e o que 
é mais característico de psicoterapia. Nesse senti-
do, trazemos à reflexão o quanto é importante estar 
junto a esses estudantes ao longo dessas atividades, 
construindo um campo de sensibilidades, viabilizan-
do a expressão de dúvidas, sentimentos e sensações 
que, quando conhecidas, podem ser abordadas, co-
laborando para um período de estágio obrigatório 
mais maduro e baseado em escolhas mais conheci-
das e sustentáveis.

Ainda que a discente tenha experienciado práticas ao 
longo do curso, identificamos que essa proposta de 
Internato em Psicologia contribui com essa transição 
entre ser estudante e ser psicóloga, muito por colabo-
ração dessa autonomia mediada ao lidar com os con-
textos. Outro aspecto frequentemente identificado re-
fere-se à dúvida sobre a sua capacidade para atender 
pessoas, que emerge, por vezes, em forma de insegu-
rança, ansiedade e medo em desenvolver a atividade. 
Ao retomar os conhecimentos teóricos, articulando-os 
com o campo de prática, o grupo de estudantes vai se 
dando conta de que vivenciaram três anos da forma-
ção em Psicologia e que possuem recursos técnicos, 
pessoais e profissionais para lidar com o desconheci-
do, que essa prática inicialmente representa. 

Ao longo desses quatro anos em questão, identifica-
mos que o primeiro dia de prática costuma ser per-
meado por muitas perguntas, silêncios ou olhares que 
solicitam apoio. Essas reações emocionais foram iden-
tificadas em relação à primeira entrevista clínica, à pri-
meira visita domiciliar no território da UBS, ao primeiro 
grupo em sala de espera que realizam, em que citam 
os sentimentos de ansiedade, angústia, despreparo, 
incapacidade e curiosidade como possibilidades de vi-
vência emocional diante das experiências de estágio, 
pois há uma pressuposição de muitos estudantes de 

que os anos de formação em sala de aula podem não 
os ter preparado para a prática (Ribeiro, Tachibana & 
Aiello-Vaisberg, 2008). Consideramos que o exercí-
cio de lidar com a ambiguidade da vivência frente ao 
desconhecido representa um dos aprendizados que a 
Psicologia proporciona enquanto campo de conheci-
mento múltiplo e diverso.

Alguns dos dilemas e tensões vivenciados identifi-
cados pelas professoras do Internato também são 
discutidos por Ramírez (2016), quanto à vivência dos 
estágios, que representam a transição da posição de 
estudante para a prática profissional. Um dilema re-
fere-se à passagem das aulas teóricas para a prática 
da profissão, sendo este um ponto de tensão nesta 
transição. Outro configura-se como um questiona-
mento sobre o atendimento das particularidades do 
caso, sendo necessário para o estudante exercitar a 
escuta e deixar em suspenso suas questões, ideias 
e expectativas. Esse desafio de lidar com as distin-
tas emoções evocadas na atuação da profissional de 
Psicologia, pode ser amenizado a partir da supervi-
são, que acolhe o que foi possível para o estudante 
em sua experiência inicial com o campo de atuação 
e apresenta indicações teóricas, sugestões para o 
desenvolvimento de habilidades práticas e compe-
tências que possam favorecer uma aproximação do 
estudante com a realidade do usuário do SUS. 

Um aspecto dilemático costumeiramente vivenciado 
pelos estudantes de Psicologia em nossa experiência 
docente e que foi discutido por Ramírez (2016), tra-
ta-se da regulação emocional do estudante, a neces-
sidade de transmitir segurança e compromisso com 
sua prática. O ponto de tensão existente, que, grada-
tivamente, os estudantes aprendem com a experiên-
cia para se regularem emocionalmente, configura-se 
no aproveitamento dos recursos de mediação, como 
o espaço da supervisão.

Reconhecemos também que o grupo de estudantes 
tem uma função importante nesse acolhimento das 
emoções entre os colegas, pois, ao se sentirem con-
fortáveis para partilhar suas questões técnicas, teó-
ricas e práticas no grupo, todos se enxergam como 
atores do processo de aprendizagem e esse reco-
nhecimento do caminho processual do desenvolvi-
mento de competências da aprendizagem favorece 
que o grupo identifique afinidades e potências entre 
os participantes dessa interação. Cabe à professo-
ra estar atenta ao funcionamento de cada grupo de 
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estudantes, que é único, complexo e requer observa-
ção para identificar os aspectos não-verbais da comu-
nicação e o que pode ser expresso nos grupos para 
construir o aprendizado coletivo. Cada configuração 
grupal solicita um modo de funcionar da professora, 
que ocupa a função de supervisora e mediadora do 
processo de aprendizagem. A heterogeneidade do 
grupo costuma possibilitar o aprendizado de com-
petências conceituais, procedimentais e atitudinais, 
ampliando a perspectiva para incluir a alteridade. A 
supervisão tende a ser um espaço de acolhimento 
emocional e de trocas teórico-práticas. 

Os pequenos grupos permitem que os estudantes 
compartilhem seus questionamentos, dificuldades, 
aprendizados e recursos para o enfrentamento das 
situações. Nossa experiência docente coaduna com o 
que foi discutido por Fuentes-Rojas (2011), que desta-
ca que as trocas das experiências práticas emergem a 
partir das teorias que os estudantes têm se apropria-
do e dos fundamentos e estratégias que as professo-
ras também agregam às discussões, como contribui-
ções para o aprimoramento do grupo em supervisão. 

No nosso cotidiano, percebemos que os grupos 
apresentam necessidades de acolhimento, graus de 
resistência com o ambiente de prática e comprome-
timento com a tarefa de aprender e compartilhar 
nos mais distintos níveis de implicação. O sentido 
construído pelo estudante para a atuação psicoló-
gica, o grau de motivação e realização do curso de 
Psicologia interferem nessa implicação com as ativi-
dades teórico-práticas. 

No espaço da supervisão, é de praxe que sejam 
ressaltadas a importância do estudo, da psicote-
rapia pessoal e da supervisão para a formação em 
Psicologia, pois a professora precisa manejar e en-
caminhar as demandas que extrapolam o contexto 
educacional. O suporte psicológico, psicopedagógico 
e de outros profissionais da saúde pode ser sugerido 
ao aluno, sempre que houver possibilidade para tal 
e for percebido como um aspecto que pode agregar 
na sua experiência, como uma possibilidade de auxí-
lio ao estudante frente a alguma dificuldade que ele 
apresente e que tenha reverberação, seja nas suas 
intervenções com os usuários de saúde, seja na per-
cepção de aprendizado. 

Consideramos que esse aspecto sempre precisa ser 
abordado com muito cuidado e respeito ao discente, 
sem confundir os papeis de professora e psicóloga, 

mas temos percebido, ao longo desses anos com 
esse modelo de estágio básico, que a relação que se 
estabelece com o estudante ao longo do Internato 
tem permitido que esses encaminhamentos sejam 
sentidos como uma ação de cuidado e atenção da 
professora, no que se refere à saúde e ao desenvolvi-
mento de competências. 

A modalidade do Internato em Psicologia foi pensada 
com a supervisão direta das professoras em campo 
e essa concepção é um dos trunfos desse modelo de 
estágio, tendo em vista que os estudantes se sentem 
mais amparados frente ao início das práticas, tendo 
uma professora “ao lado” para discutir situações mais 
complexas, supervisionar e acompanhar o atendi-
mento do estudante, observando sua atuação e in-
tervindo, caso seja necessário. 

Percebemos que a interação com os estudantes fa-
vorece o desenvolvimento de habilidades nas pro-
fessoras, pois com a construção da interação com 
tantos estudantes, identificamos a potência que 
os grupos possuem em sua heterogeneidade de 
vivências e diversidades. A atividade docente é de-
safiadora, pela multiplicidade de conhecimentos 
compartilhados no cotidiano da sala de aula e pelas 
experiências práticas que a Psicologia nos propor-
ciona, por ensinar e aprender através dos olhares de 
cada estudante e de cada pessoa atendida. A com-
plexidade da docência da Psicologia impulsiona-nos 
a buscar conhecimento para aprimorar o nosso 
fazer, estabelecer interlocuções com outros sabe-
res e produções científicas, além de requerer uma 
competência atitudinal para a construção de rela-
ções e interações com estudantes e profissionais da 
Psicologia dos campos de prática, assim como das 
equipes em que estamos inseridas.

No entanto, algumas críticas a essa proposta de en-
sino também estão presentes. Algumas vezes esse 
componente curricular, por possuir extensa carga 
horária e dias variados de práticas, é compreendido 
como um dificultador para a participação de alunos 
em estágios extracurriculares, o que também impacta 
na sua formação e no contato com áreas de atuação 
que não estão em destaque pela faculdade. Outro as-
pecto que também tem sido fruto de discussões en-
tre o grupo de professoras que compõe o Internato é 
o cansaço proveniente de tantas horas dedicadas ao 
componente curricular e advindo da tensão presen-
te em estar com um grupo de alunos e se relacionar 
com as demandas do campo em que estão inseridos. 
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Estar nesse lugar de mediador, seja mais voltado a as-
pectos teóricos e formas de fazer, seja com ênfase na 
intensidade dos conflitos presentes nas instituições 
ou campos de práticas e que reverberam no grupo de 
alunos, gera também tensões vividas por essas pro-
fessoras, que, ao ocuparem esse lugar híbrido (psicó-
loga e professora) sentem em si as dificuldades em 
desempenharem esse papel complexo. É vivido em 
cada professora do campo de atenção terciária, por 
exemplo, a tensão entre o que foi discutido com os 
estudantes e como a equipe costuma resolver seus 
conflitos com os pacientes. É possível compreender 
o acontecido e discutir maneiras para tentar mudar 
a situação e, ao mesmo tempo, respeitar os atores 
que estavam envolvidos na cena conflituosa, No en-
tanto, esse manejo envolve percepção dos próprios 
sentimentos, espaço para o diálogo, além do reco-
nhecimento da multiplicidade de respostas, frente 
a uma mesma situação. Reconhecermo-nos como 
profissionais que também se sentem inseguras e que 
nem todas as propostas são aceitas é um exercício 
longo, que requer uma importante revisão das pró-
prias características. Identificamos que existem mui-
tos avanços para a formação do estudante com essa 
prática de Internato em Psicologia, mas ela exige, dos 
envolvidos, muita reflexão e estudo. A proposta do 
Internato requer que sempre retomemos seus ob-
jetivos pedagógicos, que envolvem a aproximação 
dos campos de prática de maneira mais cuidadosa e 
aprofundada.

Concernente com o PPP do curso de Psicologia 
da Instituição, identificamos que o Internato em 
Psicologia possibilita a interação contínua entre a teo-
ria e a prática, construindo progressivamente, com o 
estudante, o sentido da aprendizagem pela experiên-
cia com os campos de atuação. Compreendemos que 
esse modelo de estágio básico rotatório favorece o 
processo de construção da identidade profissional 
e amadurecimento pessoal do estudante, mediado 
pela experiência nos distintos contextos de práticas 
com os grupos, professoras, usuários do serviço e ou-
tros profissionais das equipes de saúde. 

Considerações finais

O histórico da formação em Psicologia e a importân-
cia dos estágios supervisionados foram ressaltados 

através do relato de experiência das professoras do 
Internato em Psicologia. Esse modelo de estágio bá-
sico, que ocorre através da mediação da professora 
com os campos de práticas e os pequenos grupos de 
estudantes, visa o desenvolvimento de competências 
de modo a construir uma atuação contextualizada, 
crítica e proponente de mudanças na área da saúde, 
aqui em destaque. Algumas são as especificidades 
dessa prática de estágio com suporte direto das pro-
fessoras, tendo a supervisão e a integração grupal 
entre os estudantes e o campo de prática como ele-
mentos fundamentais para a construção de um fazer 
psicológico ético e socialmente implicado, mas que 
também apresenta limites no seu alcance, como já 
ponderado. 

Salientamos que a possibilidade de experienciar qua-
tro campos de prática distintos favorece a ampliação 
do repertório do estudante para analisar a realidade 
da população assistida e permite que os estudantes 
interajam com muitos colegas, usuários, membros 
das equipes e, com isso, possam identificar seus re-
cursos e desafios para a atuação futura na Psicologia. 

Como professoras do Internato, acompanhamos rea-
ções de ansiedade de estudantes no início do estágio, 
o medo de errar, de ser invasivo e de causar algum 
prejuízo à saúde das pessoas que estão sendo aten-
didas por eles. Identificamos que é esperado que os 
estudantes se sintam pouco preparados ao se depa-
rarem com o início da prática da Psicologia e, tam-
bém a partir dessa percepção de insegurança, eles 
possam refletir acerca da importância em se prestar 
uma assistência ética e socialmente comprometida. 

Acolher as incertezas ao se defrontar com o novo, 
com o aprendizado, com as resistências individuais 
e coletivas, bem como com as situações vivenciadas 
pela população assistida nos contextos da saúde bra-
sileira consistem em alguns dos aspectos tratados no 
presente artigo. A supervisão consolida-se como um 
lócus de cuidado dos atores envolvidos no estágio 
pelas trocas em relação aos conhecimentos técnicos, 
às questões emocionais e relacionais e ao desenvol-
vimento da autonomia dos estudantes, mediada pela 
experiência da prática docente. 

Nesse sentido, acreditamos que identificar as con-
tribuições dessas interações nos campos de prática 
nos auxilia a propor novas formas de fazer Psicologia. 
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O SUS, ao ampliar a prática de atenção à saúde, nos 
insere em uma realidade em que precisamos nos 
responsabilizar pela expansão da nossa práxis nes-
ses espaços de cuidado. Novos estudos, com as mais 
diversas metodologias, podem auxiliar na compreen-
são desse momento que vivemos, após a implanta-
ção das DCN. 
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